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EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EMBARGOS DE TERCEIRO. VEÍCULO. PENHORA. 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. FRAUDE À EXECUÇÃO. 
OCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO 
ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.  APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 83 DO STJ.

I - Na origem, trata-se de embargos de terceiro ajuizados contra a 
União objetivando o cancelamento da penhora incidente sobre o veículo 
Ford/Cargo 1119, ano/modelo 2013/2014.

II - Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a 
quo, a sentença foi reformada para reconhecer a existência de fraude à 
execução, mantendo-se a restrição de transferência sobre o veículo. Esta 
Corte conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

III -  A decisão agravada está amparada na jurisprudência 
dominante desta Corte, razão pela qual não há porque falar na 
inadmissibilidade do julgamento monocrático. Incidência da Súmula n. 
568/STJ e do art. 932, VIII, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4°, III, do 
RISTJ.

IV -Tal orientação não gera prejuízo às partes, porquanto está 
resguardada a possibilidade de interposição do agravo interno objetivando o 
exame da matéria pelo Colegiado competente. Nesse sentido: AgInt no 
REsp n. 1.630.561/MA, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no AREsp n. 748.359/RS, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
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7/11/2017, DJe 16/11/2017; AgInt no AREsp n. 947.903/SC, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 
30/10/2017; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.268.982/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/3/2017, DJe 19/4/2017; 
AgInt no REsp n. 1.655.635/SE, relator Ministro Mauro Campbell Marques.

V - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos 
seguintes fundamentos: "Assim, consoante restou assentado pelo STJ, a 
alienação de bem efetivada pelo devedor, antes da entrada em vigor da LC 
nº 118, de 09/06/2005, presumia-se em fraude à execução se o negócio 
jurídico sucedesse a citação válida do devedor; posteriormente à referida 
data, consideram-se fraudulentas as alienações efetuadas pelo devedor fiscal 
após a inscrição do crédito tributário na dívida ativa, salientando-se, ainda, 
que o registro da penhora não pode ser exigência à caracterização da fraude 
no âmbito dos créditos, sendo irrelevante, inclusive, a existência ou não de 
boa-fé do adquirente. No caso concreto, a União pretende o reconhecimento 
de fraude à execução em relação à transferência do veículo Ford/Cargo 
1119, ano/modelo 2013/2014, prata, Placa FVO-7349, Renavam 
nº01015238480 , tendo em vista que o autor o adquiriu posteriormente à LC 
nº 118, de 09/06/2005."

VI - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que  a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 
em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se 
chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o 
que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A 
pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".

VII - Uma vez realizado o juízo de conformação pelo Tribunal a 
quo com entendimento proferido em recurso especial submetido ao rito dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 1.030 do CPC, fica prejudicada a 
análise da matéria do apelo raro coincidente com aquela discutida no 
referido recurso representativo de controvérsia.

VIII - O Tribunal de origem aplicou o entendimento descrito no 
julgamento do repetitivo REsp n. 1.141.990/PR, Tema n. 290: "Se o ato 
translativo foi praticado a partir de 09.06.2005, data de início da vigência da 
Lei Complementar n. 118/2005, basta a efetivação da inscrição em dívida 
ativa para a configuração da figura da fraude."

IX - O Tribunal de origem decidiu a matéria em conformidade 
com a jurisprudência desta Corte. Incide o disposto no enunciado n. 83 da 
Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido 
da decisão recorrida."

X - Agravo interno improvido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 06 de março de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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I - Na origem, trata-se de embargos de terceiro ajuizados contra a 
União objetivando o cancelamento da penhora incidente sobre o veículo 
Ford/Cargo 1119, ano/modelo 2013/2014.

II - Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a 
quo, a sentença foi reformada para reconhecer a existência de fraude à 
execução, mantendo-se a restrição de transferência sobre o veículo. Esta 
Corte conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

III -  A decisão agravada está amparada na jurisprudência 
dominante desta Corte, razão pela qual não há porque falar na 
inadmissibilidade do julgamento monocrático. Incidência da Súmula n. 
568/STJ e do art. 932, VIII, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4°, III, do 
RISTJ.

IV -Tal orientação não gera prejuízo às partes, porquanto está 
resguardada a possibilidade de interposição do agravo interno objetivando o 
exame da matéria pelo Colegiado competente. Nesse sentido: AgInt no 
REsp n. 1.630.561/MA, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no AREsp n. 748.359/RS, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
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7/11/2017, DJe 16/11/2017; AgInt no AREsp n. 947.903/SC, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 
30/10/2017; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.268.982/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/3/2017, DJe 19/4/2017; 
AgInt no REsp n. 1.655.635/SE, relator Ministro Mauro Campbell Marques.

V - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos 
seguintes fundamentos: "Assim, consoante restou assentado pelo STJ, a 
alienação de bem efetivada pelo devedor, antes da entrada em vigor da LC 
nº 118, de 09/06/2005, presumia-se em fraude à execução se o negócio 
jurídico sucedesse a citação válida do devedor; posteriormente à referida 
data, consideram-se fraudulentas as alienações efetuadas pelo devedor fiscal 
após a inscrição do crédito tributário na dívida ativa, salientando-se, ainda, 
que o registro da penhora não pode ser exigência à caracterização da fraude 
no âmbito dos créditos, sendo irrelevante, inclusive, a existência ou não de 
boa-fé do adquirente. No caso concreto, a União pretende o reconhecimento 
de fraude à execução em relação à transferência do veículo Ford/Cargo 
1119, ano/modelo 2013/2014, prata, Placa FVO-7349, Renavam 
nº01015238480 , tendo em vista que o autor o adquiriu posteriormente à LC 
nº 118, de 09/06/2005."

VI - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que  a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 
em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se 
chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o 
que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A 
pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".

VII - Uma vez realizado o juízo de conformação pelo Tribunal a 
quo com entendimento proferido em recurso especial submetido ao rito dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 1.030 do CPC, fica prejudicada a 
análise da matéria do apelo raro coincidente com aquela discutida no 
referido recurso representativo de controvérsia.

VIII - O Tribunal de origem aplicou o entendimento descrito no 
julgamento do repetitivo REsp n. 1.141.990/PR, Tema n. 290: "Se o ato 
translativo foi praticado a partir de 09.06.2005, data de início da vigência da 
Lei Complementar n. 118/2005, basta a efetivação da inscrição em dívida 
ativa para a configuração da figura da fraude."

IX - O Tribunal de origem decidiu a matéria em conformidade 
com a jurisprudência desta Corte. Incide o disposto no enunciado n. 83 da 
Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido 
da decisão recorrida."

X - Agravo interno improvido. 
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por José Mauro Girotti, com fundamento no art. 105, III, a e c, da 

CF/1988.

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, nos termos assim ementados (fl. 436):

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO. 
RECONHECIDA. TRANSFERÊNCIA VEÍCULO APÓS 2005. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA 
ATIVA. APELAÇÃO PROVIDA.

1. Primeiramente destaco que a Súmula nº 84, do Superior Tribunal de Justiça 
autoriza terceiro, detentor de contrato particular de compra e venda de imóvel, defender a 
posse do bem via embargos de terceiros, mesmo que a avença não tenha sido levada ao 
registro público.

2. Inicialmente, observa-se que a questão tratada no presente recurso já foi objeto de 
julgamento pelo C. STJ, sob a sistemática dos recursos repetitivos, em 10/11/2010.

3. Assim, consoante restou assentado pelo STJ, a alienação de bem efetivada pelo 
devedor, antes da entrada em vigor da LC nº 118, de 09/06/2005, presumia-se em fraude à 
execução se o negócio jurídico sucedesse a citação válida do devedor; posteriormente à 
referida data, consideram-se fraudulentas as alienações efetuadas pelo devedor fiscal após a 
inscrição do crédito tributário na dívida ativa, salientando-se, ainda, que o registro da 
penhora não pode ser exigência à caracterização da fraude no âmbito dos créditos, sendo 
irrelevante, inclusive, a existência ou não de boa-fé do adquirente.

4. No caso concreto, a União pretende o reconhecimento de fraude à execução em 
relação à transferência do veículo Ford/Cargo 1119, ano/modelo 2013/2014, prata, Placa 
FVO-7349, Renavam nº 01015238480 ,tendo em vista que o autor o adquiriu posteriormente 
à LC nº 118, de 09/06/2005.

5. Conforme se depreende dos autos, o autor realizou arrendamento do veículo junto à 
empresa Center Calhas Comércio e Serviços Ltda. – ME em 13/03/2018, vindo a comprá-lo 
em 24/03/2018.

6. Informa o autor que não realizou a transferência imediata do veículo para o seu 
nome porque precisa quitar o financiamento firmado com o Banco Bradesco S/A pela 
empresa antes de assinar o documento de transferência. A quitação foi reconhecida 
judicialmente em 05/12/2009.

7. Pese embora o entendimento do E. STJ seja no sentido de que o que transfere a 
propriedade de bens móveis é a tradição e não o registro documental subsequente, a questão 
principal trata nos autos é a existência ou não de fraude à execução.

8. Assim, tendo em vista que a alienação do veículo se deu posteriormente à entrada 
em vigor da LC nº 118 em 09/06/2005, consideram-se fraudulentas as alienações efetuadas 
pelo devedor fiscal após a inscrição do crédito tributário na dívida ativa, sendo irrelevante, 
inclusive, a existência ou não de boa-fé do adquirente.

9. Em consulta aos expedientes internos desta C. Corte Regional aos autos da Ação 
Principal nº 0000497-93.2017.4.03.6112, constata-se que a inscrição em dívida ativa se deu 
em 27/11/2016 e a execução fiscal foi ajuizada em 23/01/2017, configurada está a fraude à 
execução.

10. Apelação a que se dá provimento.
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Na origem trata-se de embargos de terceiro ajuizados por José Mauro Girotti à 

execução fiscal proposta pela União contra terceiro objetivando o cancelamento da 

penhora incidente sobre o veículo Ford/Cargo 1119, ano/modelo 2013/2014.

Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi 

reformada para  reconhecer a existência de fraude à execução, mantendo-se a restrição de 

transferência sobre o veículo. Esta Corte conheceu do agravo para não conhecer do 

recurso especial.

No recurso especial,  José Mauro Girotti alega violação do art.  185 do CTN, 

além de dissídio jurisprudencial. Argumenta, em síntese, que: (i) é terceiro de boa-fé, não 

constando qualquer restrição sobre o veículo na sua aquisição; (ii) a executado possui 

bens para saldar a dívida, razão pela qual deve ser afastada a fraude à execução. Pugna 

pela admissibilidade recursal para viabilizar a reforma do acórdão recorrido pela Corte 

Superior.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial." 

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nesses termos (fls. 541-546):

... no caso não há o que se falar em alienação de bens sem reserva de meios para 
quitação do débito, uma vez que a empresa Executada quando da alienação do veículo 
mantinha suas atividades funcionando normalmente e possuía outros bens.

Ademais, a presunção de fraude a execução não é absoluto devendo se analisado as 
peculiaridades de casa caso, o que não ocorreu no presente caso. (...)

... a regra da colegialidade restou reforçada no artigo 932 do CPC/15, no qual a regra 
é a decisão pela turma julgadora, e assim evitar decisões solitárias em campo destinado à 
deliberação coletiva. Revitalizam-se os acórdãos e detrimento dos julgamentos 
monocráticos.

Portanto, o presente caso não diz respeito a nenhuma da hipótese prevista no artigo 
932, II do CPC/15, no qual caberia apreciação pelo relator, haja vista que não houve 
ausência de impugnação especifica aos fundamentos da decisão agravada, bem como não 
incorre nos demais critérios.
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É o relatório.

 

VOTO

 

A decisão agravada está amparada na jurisprudência dominante desta Corte, 

razão pela qual não há porque falar na inadmissibilidade do julgamento monocrático. 

Incidência da Súmula n. 568/STJ e do art. 932, VIII, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4°, 

III, do RISTJ.

Tal orientação não gera prejuízo às partes, porquanto está resguardada a 

possibilidade de interposição do agravo interno objetivando o exame da matéria pelo 

colegiado competente. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.630.561/MA, relator Ministro 

Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no 

AREsp n. 748.359/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado 

em 7/11/2017, DJe 16/11/2017; AgInt no AREsp n. 947.903/SC, relator Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017; AgInt nos 

EDcl no REsp n. 1.268.982/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 7/3/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no REsp n. 1.655.635/SE, relator Ministro 

Mauro Campbell Marques.

O recurso não merece provimento.

A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes 

fundamentos:

Assim, consoante restou assentado pelo STJ, a alienação de bem efetivada pelo 
devedor, antes da entrada em vigor da LC nº 118, de 09/06/2005, presumia-se em fraude à 
execução se o negócio jurídico sucedesse a citação válida do devedor; posteriormente à 
referida data, consideram-se fraudulentas as alienações efetuadas pelo devedor fiscal após a 
inscrição do crédito tributário na dívida ativa, salientando-se, ainda, que o registro da 
penhora não pode ser exigência à caracterização da fraude no âmbito dos créditos, sendo 
irrelevante, inclusive, a existência ou não de boa-fé do adquirente.
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No caso concreto, a União pretende o reconhecimento de fraude à execução em 
relação à transferência do veículo Ford/Cargo 1119, ano/modelo 2013/2014, prata, Placa 
FVO-7349, Renavam nº01015238480 , tendo em vista que o autor o adquiriu posteriormente 
à LC nº 118, de 09/06/2005.

 

A decisão deve ser mantida pelo seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que a Corte de origem 

analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados 

à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-

probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A 

pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".

Uma vez realizado o juízo de conformação pelo Tribunal a quo com 

entendimento proferido em recurso especial submetido ao rito dos recursos repetitivos, 

nos termos do art. 1.030 do CPC, fica prejudicada a análise da matéria do apelo raro 

coincidente com aquela discutida no referido recurso representativo de controvérsia.

No caso dos autos, o Tribunal de origem aplicou o entendimento descrito no 

julgamento do repetitivo REsp n. 1.141.990/PR, Tema n. 290: "Se o ato translativo foi 

praticado a partir de 09.06.2005, data de início da vigência da Lei Complementar n. 

118/2005, basta a efetivação da inscrição em dívida ativa para a configuração da figura da 

fraude."

Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide  o disposto no enunciado n. 83 da 

Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA35250178 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 10/02/2023 17:37:23
Código de Controle do Documento: 18a6e40a-7d06-4882-893e-2859d1e53f75



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.128.537 / SP
Número Registro: 2022/0143968-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00004979320174036112 10015988320208260482 4979320174036112 50003377520204036112

Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE MAURO GIROTTI
ADVOGADOS : ROBERTO GILBERTI STRINGHETA - SP135320

DIANA SOUSA FERREIRA - SP381979
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : CENTER CALHAS COMERCIO E SERVICOS LTDA
ADVOGADOS : DIORGINNE PESSOA STECCA - SP282072

PRISCILA PITTA LÔBO - SP361262

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE MAURO GIROTTI
ADVOGADOS : ROBERTO GILBERTI STRINGHETA - SP135320

DIANA SOUSA FERREIRA - SP381979
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : CENTER CALHAS COMERCIO E SERVICOS LTDA
ADVOGADOS : DIORGINNE PESSOA STECCA - SP282072

PRISCILA PITTA LÔBO - SP361262

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 07 de março de 2023

Documento eletrônico VDA35550798 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 07/03/2023 22:04:56
Código de Controle do Documento: 7bb30be9-e6d6-47fd-90fa-2e8450e257f1


